As ilusões e os segredos sociais

Vivemos num tempo de dificuldade em alimentar ilusões. As “grandes narrativas” desintegraram-se. Dos programas de desenvolvimento histórico sobredeterminado que caracterizaram o século XIX e que vincaram o pequeno século XX com a polarização entre duas super-potências – uma em representação do capitalismo, mitigado pelo Estado Social, e outra o socialismo real, em representação do futuro comunista – restam as suas ideologias, utilizadas contrafactualmente, apesar da realidade e aos pedaços, especializados uns, estéticos outros, realistas ou revolucionários conforme as inclinações de cada um. A descrença nos efeitos das políticas e nas intenções dos políticos, que estimula e autoriza o progresso da corrupção, decorre menos das competências científicas e profissionais dos políticos – em princípio, essas jamais terão sido tão elevadas quando actualmente – do que da falta de relação entre o que se pensa (ideologia) e pode pensar (a ciência) e o que se pode fazer e o que se acaba por fazer. Nos dias de hoje, não se pode imaginar movimentos de massas consistentes e persistentes na reivindicação. Hoje pode esperar-se – o que ficou reconhecido depois de Seattle – que os movimentos sociais já não são o que eram. Ligam-se por Internet, não tem reivindicações expressas politicamente, transportam a sua presença através de manifestações franchizing por todo o globo. Ao ponto de, se nos quisermos ater à teoria social dos movimentos sociais, teremos que negar a sua existência, apesar das evidências do crescimento exponencial do envolvimento de mais pessoas em toda a parte onde ocorram eventos. A tradição, é caso para dizê-lo, já não é o que era.
A anomia cresce, a velha tese já esquecida do carácter anárquico do capitalismo em liberdade volta a ser utilizável para descrever situações irracionais evidentes, e as perguntas de sempre voltam à baila: será que nos devemos concentrar na reformulação do nosso modo de vida (transportes, urbanizações, avaliação das organizações, novos serviços sociais na educação, na saúde, no policiamento, emprego) ou na moral (organização das relações familiares, corrupção, justiça, liberdade, igualdade)? Qual dos tipos de atenção é prioritário?
Há, a este respeito, mais de duas respostas. Não se trata de um concurso mas antes de estabelecer as bases da investigação social sobre aquilo que estamos a viver actualmente. Uma resposta é a dizer que apenas o modo de vida muda. Muda sempre devagarinho e, em certas ocasiões, por razões históricas, tomamos consciência de mudanças que de facto já vinham ocorrendo sem que nos tivéssemos dado conta disso antes. Assim Tocqueville, na sua análise sobre os resultados práticos do que foi a Revolução Francesa, explicava que não seria necessária a violência para que o rumo histórico tivesse acabado no mesmo sentido. É sempre possível encontrar, evidentemente, a posterior, continuidades entre qualquer futuro e qualquer passado. Nenhuma revolução terá o poder de fazer tábua rasa – ainda que o tenha desejado – das relações sociais anteriores. O inverso é que é verdade: é com base nas relações anteriores que faz sentido fazer uma revolução, que às duas por três se torna desejável ou inevitável, pelo menos para quem a fizer. Então o que é que acontece para que a revolução aconteça? 

Uma das frases famosas que Lenine cunhou foi: “Só a verdade é revolucionária!” De facto. Na revolução a prioridade é a procura e a afirmação da verdade. A luta é para saber qual será a verdade que vingará e quais as verdades que soçobrarão. Para sempre ou temporariamente. Para quem, como Tocqueville, não desdenhava do que vivia na era das paixões democráticas vencedoras, a verdade da desigualdade social aristocrática não o incomodava como incomodava os seus pares. Por isso não veria na descontinuidade revolucionária nenhuma vantagem, pois se ela não tivesse ocorrido ele próprio esperaria que o mesmo sentimento de igualdade social estivesse a ser respeitado por todos. Mas será que a um político pode escapar a diferença entre a pressão da força social – diferentemente consoante a sua intensidade e a capacidade e interesse dos políticos de serviço em a acolherem – e a falta dela, para a execução de programas políticos? 
O que dá fim à ilusão é a verdade. Uma e outra podem, e são, assumidas pelas populações conforme lhes convenha, segundo o medo com que vivam e lhes dê jeito viver, a raiva que sintam e a forma com a queiram canalizar: para denúncias à administração, para denúncias da administração, para pedir protecção política ou para lutar contra a situação política. Ora, neste ponto, devemos reconhecer, a verdade de hoje será a ilusão da amanhã. Melhor seria chamar-lhe desilusão. Na medida em que acreditarmos numa verdade, sinceramente, logo seremos confrontados com as suas limitações quando na prática a quisermos concretizar, fazer vida a partir de tais ideais. Será a verdade, por isso, a própria ilusão? 

Esta é a questão moral que mais perturba o Ocidente.
Sobre ela se debruçaram o Cristianismo e o Iluminismo, cada um com uma solução diferente para o dilema. A revelação da luz e o caminho da verdade são, para o cristianismo, uma e a mesma coisa. Para Réne Girard a verdade do Cristo era a denúncia que somos socialmente induzidos numa culpa ancestral, num pecado original, que é o segredo da auto-justificação da violência fundadora, divinizada. Todos os povos, bem como todas as famílias, acordam entre si em esquecer, deificando, o estado preliminar de que acabou por sair a identidade colectiva: D. Afonso Henriques, no caso português, e todas as suas gloriosas batalhas. A revelação disso mesmo (“somos todos pecadores”, “somos todos irmãos”) que se irá fazendo à medida que os povos se entrecruzam e se reconhecem mutuamente, tornará mais fortes os bem-intencionados, os que preferem prescrever o amor ao próximo, perante os que usam a violência como forma de continuarem a evitar a verdade. A verdade aqui é a fé, a sinceridade da crença que cada um de nós anuncia ao outro e que procura pôr em prática quotidianamente. Esta verdade, para Girard, é o inverso da ilusão que muitos religiosos e igrejas espelham para tirar dividendos da necessidade das pessoas de atribuírem sentido à vida quando lhes faltam convicções.
Outra tradição ocidental, em grande parte coincidente mas também rival da primeira, é o iluminismo. A ideia de que a razão, a observação da natureza natural, descobrirá, paulatinamente, a verdade. Nesta tradição a prova, o testemunho objectivo válido para todos, crentes e não crentes na ciência, os resultados experimentais conduzidos eventualmente por leigos, faz fé da verdade. Assim a ciência pode transformar-se numa prática de desenvolvimento acelerado de saberes teórico práticos, por disciplinas, de tendência democrática e indiferente aos estados-de-espírito, às convicções momentâneas de cada um, e crítico relativamente a qualquer tipo de poder, todos solúveis no ar, para usar uma frase conhecida. 

Ambas as tradições concordam numa coisa: a razão/fé isoladas nem por isso deixam de ser razão/fé. A descrição do calvário de Cristo é a demonstração disso mesmo. A vida de Cristo não foi poupada por este ter fé. O contrário é que aconteceu. A verdade é revolucionária, incómoda, radical, também no sentido espiritual. Como no sentido social, como se pode demonstrar pela famosa cena da destruição das bancas dos vendilhões do templo por Cristo. A bondade não é a não-violência. A violência é necessária e legítima para vincar convicções. A bondade é a esperança de que um dia a violência possa ser ultrapassada como instrumento necessário à intervenção social. Mas estamos longe (cada vez mais longe?) de ser o caso.
A razão desenvolveu-se, principalmente depois de Descartes, como se tivesse conseguido superar esta contradição da fé: a violência seria radicalmente negada pela razão cartesiana, de um modo já muito criticado pela filosofia. A desqualificação de uma parte significativa da realidade para fora da realidade, através de uma análise cartesiana reducionista e pragmática. O mistério da vida, por exemplo, como é que as poeiras celestes e as pedras se transformaram em seres vivos, em termos de evolução, como disse explicitamente Comte, deixou de ser questionável. Apenas seria alvo da indagação o que fosse observável e servisse finalidades pragmáticas. 
Nas ciências naturais esta ideia prevaleceu através do privilégio do equilíbrio considerado estado natural. Embora quase nada que possa ser observado se encontre em estado de equilíbrio perfeito, essa perfeição tornou-se modelo para toda a ciência. A verdade passou a ser algo que de facto raramente era observado na prática mas que constituía (e ainda constitui) a expressão de um desejo moral de segurança e de controlo dos cientistas sobre a natureza e sobre as suas próprias incertezas, como cientistas e como homens. Como disse Prigogine, o estudo da irreversibilidade foi prejudicado, apesar dessa dinâmica ser aquela que a evolução e o desenvolvimento revelaram ser a regra. 

Na mesma linha, as ciências sociais produziram teorias sociais isentas de considerações históricas e culturais, de forma a potenciarem as respectivas assertividade e capacidade de difusão em meios populares, através de manuais. Cujos resultados práticos de auto-limitação na descoberta da verdade são regularmente denunciados, mais recentemente, por exemplo, por António Damásio nas neuro-biologias.
Há, pois, muita observação social submetida à incapacidade reducionista típica da cultura científica massificada dominante. Os segredos sociais, por exemplo, raramente são alvo da curiosidade científica, pois bulir com eles causa emoções – de repugnância, de surpresa, de encantamento – que são tradicionalmente reprimidas através de regras de distanciamento do observador ao objecto mal interpretadas. Pior do que isso é quando os sociólogos decidem tomar a ideologia que encobre um segredo social como facto social, reforçando psicologicamente junto do senso comum práticas de encobrimento avessas à revelação da verdade, frequentemente fascinante mas também incómoda, quando não intratável.

Porque as ciências sociais mexem directamente com a vida das pessoas, e porque o processo analítico se processa de modo a desqualificar o que esteja fora do alvo das nossas atenções analíticas, frequentemente as investigações sociais se deixam cair no reforço de discriminações pouco realistas mas socialmente contundentes contra pessoas alvo de processos de estigmatização social. Quer dizer: ao sociólogo cabe escolher se aceita os resultados dos processos de estigmatização como factos (integrados no tal equilíbrio quase perfeito e perto do desejável) ou se os considera reversíveis no futuro, ainda que em nenhuma parte do mundo conhecido jamais tal equilíbrio tenha acontecidos e sido reclamado. Na primeira escolha reforça o estigma. Na segunda escolha coloca-se ao lado dos que desejam um mundo diferente, eventualmente utópico. 
A noção de segredo social permite avançar neste campo minado, estabelecendo contradições e investigando-as como factos sociais. A todo o estigma, como diria Girard, corresponde um segredo por revelar. A verdade é o diálogo entre o que está dado e os segredos sociais que suportam, contraditoriamente, o que nos é possível e não é possível observar. 

Os segredos sociais estão por todo o lado, como por exemplo no funcionamento informal das organizações, nas conspirações, nas sociedades secretas e nas solidariedades em geral, em particular através daquilo a que misteriosamente chamamos culturas. Como estão na vida íntima de cada um, nos desvios aos comportamentos legalmente prescritos, nas nossas idiossincrasias ou nos habitus. Não é possível termos em conta, quotidianamente, todos os segredos sociais que nos afectam pessoalmente através do contacto com terceiros. Temos que confiar na apresentação (teatral? Como sugere Goffman) dos outros em cada situação e confiar na nossa intuição. Nem sempre conseguimos avaliar suficientemente bem o que está em causa de cada vez, pois erramos nessas avaliações. A justiça social, para a qual a sociologia poderia contribuir, deveria ser capaz de ajudar os actores sociais a poderem estar cada vez mais confiantes neles próprios e nos outros, pois essas são as condições base da fé e da razão. Assim ficaremos mais próximos da verdade científica, que afinal não é senão a referência ao mesmo alvo de todas as outras formas de conhecimento.
Tal como no caso da fé de Cristo como no Iluminismo, o maior obstáculo ao conhecimento dos segredos sociais são a idolatria, a tradição, a naturalização do poder que fixam o status quo no tempo, como se esse momento fosse eterno, beneficiando os privilegiados do momento, encobrindo a violência social com que mantêm os seus privilégios que, afinal, são sempre resultado de processos de usurpação, no sentido de Parkin.
